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anarquismo e a política do ressentimento

saul newman*

Antes direi no ouvido dos psicólogos, 
supondo que desejem algum dia es-
tudar de perto o ressentimento: hoje 
essa planta fl oresce de modo mais es-
plêndido entre os anarquistas...1

De todos os movimentos políticos do século dezenove 
que Nietzsche despreza, do socialismo ao liberalismo, 
ele reserva as palavras mais virulentas para os anar-
quistas. Ele os denomina “cães anarquistas” que pe-
rambulam pelas ruas da cultura européia, epítome da 
“moral dos animais de rebanho” que caracteriza a mo-
derna política democrática.2 Nietzsche vê o anarquis-
mo como algo envenenado na raiz pela praga pestilenta 
do ressentimento — a rancorosa política dos fracos e 
patéticos, a moralidade dos escravos. Nietzsche está 
aqui apenas expressando sua ira conservadora contra 
os princípios políticos radicais, ou está diagnosticando 
uma real enfermidade que tem infectado nosso imagi-
nário político radical? A despeito do óbvio preconceito 
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de Nietzsche em relação à política radical, este estu-
do se propõe a considerar seriamente sua acusação ao 
anarquismo. Investiga a lógica perspicaz do ressenti-
mento em relação à política radical, particularmente o 
anarquismo; busca desmascarar as pressões ocultas 
do ressentimento no pensamento político maniqueísta 
dos anarquistas clássicos como Bakunin, Kropotkin e 
Proudhon. Isso não é feito com a intenção de eliminar o 
anarquismo enquanto teoria política. Ao contrário, ar-
gumento que o anarquismo pode se tornar muito mais 
relevante para as lutas políticas contemporâneas na 
medida em que dê conta da lógica do ressentimento em 
seu próprio discurso, especialmente nas estruturas e 
identidades essencialistas que o habitam. 

Moral de escravos e ressentimento

O ressentimento é diagnosticado por Nietzsche 
como nossa condição moderna. No entanto, para se 
compreender o ressentimento é necessário compreender 
o relacionamento entre a moral dos senhores e a 
moral dos escravos no qual o ressentimento é gerado. 
Genealogia da moral é um estudo das origens da moral. 
Para Nietzsche, o modo pelo qual interpretamos e 
impomos valores ao mundo tem uma história — suas 
origens são freqüentemente brutais e distante dos 
valores que produzem. O valor de “bom”, por exemplo, 
foi inventado pelos nobres e superiores para ser aplicado 
a eles mesmos, em contraste com a plebe, os comuns e 
inferiores.3 Era o valor do senhor — o “bom” — enquanto 
oposto ao do escravo — o “mau”. Assim, de acordo 
com Nietzsche, foi nesse pathos de distância, entre os 
bem-nascidos e os inferiores, neste senso absoluto de 
superioridade, que os valores foram criados.4

Todavia, esta equação de bom e aristocrático come-
çou a ser minada por uma revolta de escravos em re-
lação aos valores. Esta revolta de escravos, de acordo 
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com Nietzsche, começou com os judeus que instigaram 
uma reavaliação dos valores.

“Foram os judeus que, com apavorante coerência, 
ousaram inverter a equação de valores aristocrática 
(bom = nobre = poderoso = belo = feliz = caro aos deu-
ses), e com unhas e dentes (os dentes do ódio mais fun-
do, o ódio impotente) se apegaram a esta inversão, a 
saber, os miseráveis somente são os bons, apenas os 
pobres, os impotentes, baixos são bons, os sofredo-
res, necessitados, feios, doentes são os únicos beatos, 
os únicos abençoados, unicamente para eles há bem-
aventurança — mas vocês, nobres e poderosos, vocês 
serão por toda a eternidade os maus, os lascivos, os 
insaciáveis, os ímpios, serão também eternamente os 
desventurados, malditos e danados!”5

Desse modo, a revolta dos escravos na moral inver-
teu o nobre sistema de valores e começou a nivelar bom 
com o inferior, o impotente — o escravo. Esta inversão 
introduziu o pernicioso espírito de vingança e ódio na 
criação dos valores. Então a moral como a entendemos 
tem suas raízes nesta vontade vingativa de poder dos 
impotentes sobre os fortes — a revolta do escravo con-
tra o senhor. Foi desse ódio imperceptível, subterrâneo 
que cresceram os valores subseqüentes associados com 
o bom — a piedade, o altruísmo, a docilidade, etc.

Valores políticos também cresceram dessa raiz 
envenenada. Para Nietzsche, os valores de igualdade 
e democracia, que formam a pedra fundamental da 
teoria política radical, emergiram da revolta do escravo 
na moralidade. São gerados pelo mesmo espírito 
de vingança e ódio em relação aos poderosos. Em tal 
situação Nietzsche condena movimentos políticos como 
a democracia liberal, o socialismo e, obviamente, o 
anarquismo. Ele vê o movimento democrático como 
uma expressão da moral do rebanho derivada da 
reavaliação judaico-cristã dos valores.6 O anarquismo 
é para Nietzsche o mais extremado herdeiro dos valores 
democráticos — a expressão mais violenta do respectivo 
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instinto de manada. Busca equalizar as diferenças 
entre indivíduos, abolir as distinções de classe, nivelar 
completamente as hierarquias pela altura do chão e 
igualar o potente com o impotente, o rico com o pobre, 
o senhor com o escravo. Para Nietzsche isso rebaixa 
tudo ao nível do mais baixo denominador comum — 
a supressão do pathos de distância entre senhor e 
escravo, o senso de diferença e superioridade pelo qual 
grandes valores são criados. Nietzsche considera isso 
como o pior excesso do niilismo europeu ― a morte dos 
valores e da criatividade.

A moral do escravo é caracterizada pela atitude do 
ressentimento — o ressentimento e ódio dos impotentes 
contra os fortes. Nietzsche vê o ressentimento como um 
sentimento totalmente negativo — a atitude de negar o 
que é afi rmação da vida, dizendo “não” ao que é diferen-
te, ao que é “estranho” ou “outro”. O ressentimento se 
caracteriza por uma orientação para o externo, diferin-
do do foco da nobre moralidade que está em si próprio.7 
Enquanto o senhor diz “Eu sou bom” e adiciona como 
idéia posterior. “Então, ele é mau”; já o escravo diz o 
oposto: “Ele (o senhor) é mau, logo eu sou bom.” Assim 
a invenção dos valores decorre de uma comparação ou 
oposição ao que é de fora, ao outro, ao diferente. Nietzsche 
diz: “a moral escrava sempre requer, para nascer, um 
mundo oposto e exterior”, necessita, falando psicolo-
gicamente, de um estímulo externo para agir — “sua 
ação é no fundo uma reação.”8 Esta instância reativa, 
essa inabilidade para defi nir qualquer coisa exceto em 
oposição a alguma outra, é a atitude do ressentimen-
to. É a instância reativa dos fracos que se defi ne em 
oposição ao forte. O fraco precisa da existência desse 
inimigo externo para se identifi car como “bom”. Desse 
modo o escravo consegue uma “vingança imaginária” 
em relação ao senhor, pois não pode agir sem a exis-
tência oposta deste. O homem do ressentimento odeia o 
nobre com um intenso desprezo, com arraigados e fer-
vilhantes ódio e inveja. É esse ressentimento, de acordo 
com Nietzsche, que envenena a consciência moderna 
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e encontra sua expressão nas idéias de igualdade e 
democracia e nas fi losofi as políticas radicais, como o 
anarquismo, que advogam isso.

É o anarquismo uma expressão política do 
ressentimento? Está envenenado por um ódio profundo 
aos poderosos? Enquanto o ataque de Nietzsche ao 
anarquismo é injustifi cado, excessivamente maldoso em 
muitos aspectos, e mostra pouca compreensão acerca 
das complexidades da teoria anarquista, por outro lado 
reitero que Nietzsche de fato revela uma certa lógica do 
ressentimento no pensamento maniqueísta e antagônico 
do anarquismo. É necessário explorar esta lógica que 
habita o anarquismo — ver aonde isso leva e até que 
ponto impõe limites conceituais na política radical.

Anarquismo

O anarquismo como uma fi losofi a política revolucio-
nária tem muitas vozes, origens e interpretações dife-
rentes. Desde o anarquismo individualista de Stirner, 
até o anarquismo comunal e coletivista de Bakunin e 
Kropotkin, o anarquismo consiste em diversas séries 
de fi losofi as e estratégias políticas. Estas se encontram 
unidas, porém, por uma crítica e rejeição fundamentais 
da autoridade política em todas suas formas. A crítica 
da autoridade política, a convicção que o poder é ex-
plorador, opressivo e desumanizador, pode ser consi-
derada como o ponto de vista ético-político crucial do 
anarquismo. Para os anarquistas clássicos o Estado 
é a personifi cação de todas as formas de exploração, 
opressão, escravização e rebaixamento do homem. Nas 
palavras de Bakunin, “o Estado é como um enorme ma-
tadouro e um vasto cemitério, onde sob a sombra e o 
pretexto desta abstração (o bem comum) todas as me-
lhores aspirações, todas as forças vivas de um país são 
hipocritamente imoladas e sepultadas.”9 O Estado é o 
principal alvo da crítica anarquista da autoridade. É 
para os anarquistas a opressão fundamental na socie-
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dade e deve ser abolido como o primeiro ato revolucio-
nário.

Este último ponto acarretou ao anarquismo do sécu-
lo XIX um agudo confl ito com o marxismo. Marx acredi-
tava que ao mesmo tempo em que o Estado era de fato 
opressivo e explorador, ele era um refl exo da exploração 
econômica e um instrumento do poder de classe. Assim 
o poder político estava reduzido ao poder econômico. 
Para Marx a economia, mais do que o Estado, era o 
lugar principal da opressão. O Estado raramente man-
teve existência independente além dos interesses eco-
nômicos e de classe. Devido a isso, o Estado poderia ser 
usado como uma ferramenta da revolução, se estivesse 
nas mãos da classe certa — o proletariado.10 Em ou-
tras palavras, o Estado era dominador apenas porque 
na ocasião, ele estava nas mãos da burguesia. Uma vez 
que as distinções de classe desapareçam, o Estado per-
derá seu caráter político.11

Anarquistas como Bakunin e Kropotkin discordaram 
de Marx precisamente nesse ponto. Para os anarquis-
tas o Estado é muito mais do que uma expressão de 
classe e poder econômico. Ao invés disso, o Estado tem 
sua própria lógica de dominação e auto-perpetuação 
e é autônomo em relação aos interesses de classe. Ao 
contrário de uma ação que vai da sociedade ao Estado 
como Marx fez, e de ver o Estado como derivativo das 
relações econômicas do capitalismo e da ascensão da 
burguesia, os anarquistas trabalham do Estado para a 
sociedade. O Estado constitui a opressão fundamental 
na sociedade e a exploração econômica deriva da opres-
são política. Em outras palavras, é a opressão política 
que possibilita opressão econômica.12 Além disso, para 
os anarquistas, as relações burguesas são efetivamen-
te um refl exo do Estado, contrariando a concepção do 
Estado ser refl exo das relações burguesas. A classe do-
minante, argumenta Bakunin, é o efetivo representante 
material do Estado. Nos bastidores de cada classe domi-
nante em cada época, entrelaça-se o Estado. Por causa 
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deste ter sua própria lógica autônoma, nunca poderá 
ser um confi ável instrumento de revolução. Fazer isso 
do Estado implica ignorar sua lógica de dominação. Se 
o Estado não for destruído imediatamente, se for usa-
do como ferramenta revolucionária como os marxistas 
sugerem, então seu poder será perpetuado em modos 
infi nitamente mais tirânicos. Funcionaria, como apon-
ta Bakunin, por meio de uma nova classe dominante 
— uma classe burocrática que oprimirá e explorará os 
trabalhadores do mesmo modo que a classe burguesa 
os oprimiu e explorou.13

Desse modo, para os anarquistas, o Estado é uma 
opressão a priori, não importa a forma que possa tomar. 
De fato Bakunin afi rma que o marxismo dedica muita 
atenção às formas do poder do Estado, ao mesmo tem-
po em que não considera sufi cientemente o modo pelo 
qual o poder do Estado opera: “Eles (os marxistas) não 
sabem que o despotismo reside não apenas na forma do 
Estado, mas no próprio princípio do Estado e do poder 
político.”14 Opressão e despotismo existem na própria 
estrutura e simbolismo do Estado — não é mera deriva-
ção do poder de classe. O Estado tem sua própria lógica 
impessoal, seu próprio momentum, suas prioridades es-
pecífi cas: estes estão sempre além do controle da classe 
dominante e de modo nenhum refl etem necessariamen-
te as relações econômicas. Assim o anarquismo situa a 
opressão fundamental e o poder sobre a sociedade na 
estrutura e operações específi cas do Estado. Enquan-
to uma máquina abstrata de dominação, este provoca 
diversas atualizações de classe — não apenas o Estado 
burguês, mas também o Estado proletário. Por meio do 
seu reducionismo econômico, o marxismo negligenciou 
a autonomia e pré-existência do Estado — um erro que 
levaria à sua reafi rmação em uma revolução socialista. 
Desse modo, a crítica anarquista desmascara as formas 
ocultas da dominação associadas com o poder político, 
e expõe a inadequação teórica do marxismo em lidar 
com este problema.
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Ironicamente, essa concepção do Estado encontra 
uma inesperada nota familiar de Nietzsche. Nietzsche, 
como os anarquistas, vê o homem moderno como “do-
mesticado”, acorrentado e tornado impotente pelo Es-
tado.15 Ele também considera o Estado uma máquina 
abstrata de dominação, que precede o capitalismo e 
paira acima dos interesses econômicos e de classe. O 
Estado é um modo de dominação que impõe uma inte-
riorização regulada sobre o populacho. De acordo com 
Nietzsche, o Estado emerge como uma “terrível tirania, 
como uma maquinaria esmagadora e implacável,” que 
subjuga, torna complacente e molda a população.16 
Além do mais, as origens do Estado são violentas. Foi 
imposto à força do exterior e não devido a alguma rela-
ção com “contratos”.17 Nietzsche demole a “fantasia” do 
contrato social — a teoria de que o Estado fora formado 
pelas pessoas que teriam abdicado voluntariamente de 
seu poder em troca de segurança e proteção a serem 
providas pelo Estado. Esta idéia do contrato social tem 
sido central à política liberal e conservadora, de Hobbes 
a Locke. Os anarquistas também rejeitam essa teoria 
contratualista. Eles também dizem que as origens do 
Estado são violentas, e que é absurdo afi rmar que as 
pessoas voluntariamente desistiram de seu poder. Isso 
é um mito perigoso que legitima e perpetua a domina-
ção estatal.

O contrato social

O anarquismo está baseado em uma concepção es-
sencialmente otimista da natureza humana: se os indi-
víduos têm uma tendência natural a viverem bem jun-
tos, então não há necessidade da presença do Estado a 
servir de árbitro entre eles. Ao contrário, o Estado pro-
duz de fato um efeito pernicioso nessas relações sociais 
naturais. Portanto, os anarquistas rejeitam as teorias 
políticas baseadas na idéia do contrato social. A teo-
ria do contrato social repousa numa imagem singular-
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mente negativa da natureza humana. Segundo Hobbes, 
os indivíduos são naturalmente egoístas, interesseiros, 
agressivamente competitivos, e no estado de natureza 
estão engajados numa guerra de “todos contra todos”, 
na qual seus impulsos naturais levam ao confl ito uns 
com os outros.18 Então, segundo essa teoria, a socie-
dade em estado de natureza é caracterizada por uma 
desarticulação radical: não há vínculo comum entre os 
indivíduos, e sim um constante estado de guerra per-
manente, uma luta constante pelos recursos.19 Para pôr 
um fi m a este estado de guerra permanente, os indiví-
duos se agrupam para estabelecer um contrato social 
sobre o qual algum tipo de autoridade pode ser esta-
belecida. Eles concordam em sacrifi car parte de sua li-
berdade em troca de algum tipo de ordem, desse modo 
podem buscar seus próprios fi ns individuais de modo 
mais proveitoso e pacífi co. Concordam na criação de 
um Estado com um mandato sobre a sociedade, que 
deve arbitrar vontades confl itantes e impor a lei e a or-
dem.

O alcance da autoridade do Estado pode variar do 
Estado liberal, cujo poder é supostamente moderado 
pelo estatuto da lei, ao poder do Estado absoluto — o 
Leviatã —, imaginado por Hobbes. Embora tais mode-
los possam variar, os anarquistas afi rmam que o re-
sultado dessa teoria do contrato social é o mesmo: a 
justifi cação da dominação do Estado, seja através do 
estatuto da lei, seja pela imposição arbitrária da força. 
Para os anarquistas qualquer forma de poder de Estado 
é uma imposição da força. A teoria do contrato social é 
uma prestidigitação que legitima a dominação política 
— Bakunin o denomina “embuste desonroso”.20 Ele de-
monstra o paradoxo central na teoria do contrato social 
desse modo: se, no estado de natureza, os indivíduos 
subsistem em um estado de selvageria primitiva, então, 
como que de repente, eles podem ter a perspicácia de 
se reunirem e criarem um contrato social?21 Se não 
há nenhum laço em comum na sociedade, nenhuma 
essência dentro dos seres humanos que os coloquem 
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juntos, então, escorado em qual fundamento, pode um 
contrato social ser formado? Como Nietzsche, os anar-
quistas afi rmam também que não há tal concordância 
para que o Estado seja imposto, nem de cima nem de 
baixo. O contrato social tenta mistifi car as origens bru-
tais do Estado: guerra, conquista e escravização volun-
tária, ao contrário de um acordo racional. Para Kropotkin 
o Estado é uma violenta ruptura e uma imposição sobre 
uma sociedade orgânica funcionando harmoniosamen-
te.22 A sociedade não precisa de um “contrato social”. 
Ela tem seu próprio contrato com a natureza, governa-
do por leis naturais.23

O anarquismo pode ser entendido como uma luta 
entre autoridade natural e autoridade artifi cial. Os 
anarquistas não rejeitam todas as formas de autorida-
de como o velho cliché costuma dizer. Ao contrário, de-
claram sua absoluta obediência à autoridade materia-
lizada pelo que Bakunin denomina “leis naturais”. De 
acordo com Bakunin, as leis naturais são necessárias à 
existência da humanidade; elas nos envolvem, nos mol-
dam e determinam o mundo físico no qual vivemos.24 
No entanto, esta não é uma forma de escravidão por-
que tais leis não são externas ao homem: “essas leis 
(naturais) não são extrínsecas em relação a nós, são 
inerentes a nós, constituem nossa natureza, todo nos-
so ser físico, intelectual e moral.”25 Elas consistem no 
que constitui o homem — são sua essência. O homem 
é parte inextricável de uma sociedade natural orgânica, 
segundo Kropotkin.26 Portanto o anarquismo está ba-
seado em uma noção específi ca de essência humana. 
A moral tem sua base na natureza humana e não em 
alguma fonte externa: “a idéia de justiça e bem, como 
todas outras coisas humanas, deve ter sua raiz na pró-
pria animalidade do homem.”27

A autoridade natural é implacavelmente oposta à 
“autoridade artifi cial.” Por autoridade artifi cial Bakunin 
quer dizer poder: o poder político conservado em insti-
tuições como o Estado e nas leis feitas pelo homem.28 
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Este poder é exterior à natureza humana e uma imposi-
ção sobre ela. Ele anula o desenvolvimento das caracte-
rísticas morais e das capacidades intelectuais inatas da 
humanidade. São estas capacidades, afi rmam os anar-
quistas, que liberarão o homem da escravidão e da ig-
norância. Para Bakunin, então, as instituições políticas 
são “hostis e fatais à liberdade das massas, pois elas 
impõem sobre as últimas um sistema de leis externas e 
por conseguinte despóticas.”29

Nessa crítica da autoridade política, o poder (autori-
dade artifi cial) é externo ao sujeito humano. Este se en-
contra oprimido por tal poder, mas permanece sem ser 
contaminado por ele porque a subjetividade humana 
é uma criação de um sistema natural oposto ao siste-
ma político. Desse modo o anarquismo está baseado em 
uma clara divisão maniqueísta entre autoridade natu-
ral e autoridade artifi cial, entre poder e subjetividade, 
entre Estado e Sociedade. Além do mais a autoridade 
política é fundamentalmente repressiva e destrutiva do 
potencial dos homens. Os anarquistas afi rmam que a 
sociedade humana não pode se desenvolver até que as 
instituições e as leis que a mantém na ignorância e ser-
vidão, até que os grilhões que a amarram sejam desfei-
tos. Por conseguinte, o anarquismo deve ser um lugar 
de resistência: um lugar racional e moral, um lugar sem 
ser contaminado pelo poder que oprime, e de onde sur-
girá a rebelião contra o poder. Encontra-se isso em uma 
subjetividade humana essencial. A essência humana, 
com suas características morais e racionais é uma to-
talidade esquecida que repousa dormente no homem 
e apenas será realizada quando o poder político que a 
nega for derrotado. A moralidade e racionalidade hu-
manas neutralizarão o poder político que é encarado 
como inerentemente irracional e imoral. De acordo com 
a teoria anarquista, a lei natural substituirá à autorida-
de política; homem e sociedade substituirão ao Estado. 
Para Kropotkin o anarquismo pode pensar além da ca-
tegoria do Estado, além da categoria do poder político 
absoluto, pois há um lugar, um solo para fazer isso. 
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O poder político tem um lado de fora a partir do qual 
pode ser criticado e uma alternativa com a qual pode 
ser substituído. Assim Kropotkin é capaz de conceber 
uma sociedade na qual o Estado não mais existe ou 
é necessário, uma sociedade regulada, não pelo poder 
político e autoridade, mas pela concordância mútua e 
cooperação.30

Tal sociedade é possível, de acordo com os anarquis-
tas devido à natureza essencialmente cooperativa do 
homem.31 Ao contrário da abordagem darwinista que in-
siste em uma inata competição entre os animais ― a so-
brevivência dos mais adaptados — Kropotkin encontrou 
uma cooperação e sociabilidade instintiva nos animais, 
particularmente nos humanos. Este instinto, Kropotkin 
denominou ajuda mútua e afi rmou: “A ajuda mútua é 
o fato predominante da natureza.”32 Kropotkin aplica 
essas descobertas na sociedade humana. Afi rma que o 
princípio natural e essencial da natureza humana é a 
ajuda mútua e que o homem é naturalmente cooperati-
vo, sociável e altruísta, em vez de competitivo e egoísta. 
Este é o princípio orgânico que governa a sociedade, é a 
partir disso que as noções de moralidade, justiça e ética 
prosperam. Segundo Kropotkin, a moral expande-se a 
partir da necessidade instintiva de se reunir em tribos, 
grupos — e de uma instintiva tendência à cooperação 
e assistência mútua.33 Essas sociabilidade e capacida-
de naturais para ajuda mútua é o princípio que une 
a sociedade, provendo uma base comum sobre a qual 
a vida cotidiana pode se conduzir. Assim a sociedade 
não tem necessidade do Estado: ela tem seus próprios 
mecanismos de regulação, suas próprias leis naturais. 
A dominação do Estado apenas envenena a sociedade 
e destrói seus mecanismos naturais. É o princípio da 
ajuda mútua que vai naturalmente substituir o prin-
cípio da autoridade política. Um estado de “anarquia”, 
uma guerra de “todos contra todos” não seguirá ao mo-
mento em que o poder de Estado for abolido. Para os 
anarquistas, um estado de “anarquia” já existe agora: 
o poder político cria deslocamento social, não o evita. O 
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que é obstruído pelo Estado é o funcionamento natural 
e harmonioso da sociedade.

Para Hobbes, a soberania do Estado é um mal ne-
cessário. Não há nenhuma tentativa de transformar 
o Estado em um fetiche: ele não descende dos céus, 
predeterminado pela vontade divina. É pura sobera-
nia, puro poder, e está construído a partir do vazio da 
sociedade, precisamente no sentido de evitar o estado 
de guerra imanente ao estado de natureza. O conteúdo 
político do Estado não é importante, contanto que sub-
jugue a inquietação na sociedade. Se houver democra-
cia, assembléia soberana, ou monarquia, não importa: 
“o poder em todas as formas, se for sufi cientemente 
perfeito para protegê-los, dá no mesmo.”34 Tal como os 
anarquistas, Hobbes acredita que a aparência tomada 
pelo poder é irrelevante. Por trás de cada máscara deve 
haver um poder puro e absoluto. O pensamento político 
de Hobbes está concentrado em torno de um desejo de 
ordem, puramente enquanto um antídoto contra a de-
sordem e a extensão do sofrimento dos indivíduos sob 
essa ordem não se compara ao sofrimento causado pela 
guerra.35 Para os anarquistas, por outro lado, pelo fato 
das sociedades se regularem de acordo com leis natu-
rais e por haver uma ética natural de cooperação entre 
os homens, o Estado é um mal desnecessário. Ao invés 
de evitar o estado de guerra perpétua entre os homens, 
o Estado a engendra: o Estado está baseado na guerra 
e na conquista ao invés de personifi car sua solução. 
O anarquismo pode observar além do Estado pois dis-
cute da perspectiva de um ponto de partida essencial 
— a sociabilidade humana natural. Assim, pode con-
ceber uma alternativa ao Estado. Por sua vez, Hobbes 
não tem esse ponto de partida: não há nenhum ponto 
de apoio que pode atuar como alternativa ao Estado. 
A sociedade, como vimos com Hobbes, está caracteri-
zada por fi ssuras e antagonismo. De fato, não há ne-
nhuma sociedade essencial a ser mencionada ― é um 
lugar vazio. A sociedade deve portanto ser construída 
artifi cialmente no molde do Estado absoluto. Enquanto 
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o anarquismo pode contar com o estado natural, Hobbes 
apenas pode confi ar na lei do Estado. No cerne do para-
digma anarquista há uma plenitude essencial da socie-
dade, enquanto que no coração do paradigma hobbesiano 
não há nada, apenas vazio e desarticulação. 

Maniqueísmo

Todavia, pode-se argumentar que o anarquismo é 
uma imagem espelhada do hobbesianismo no sentido 
de que ambos colocam atributos comuns os quais deri-
vam de sua dívida com o Iluminismo. Ambos enfatizam 
a necessidade de uma repleção ou coletividade, algum 
ponto legítimo em torno do qual a sociedade pode ser 
organizada. Os anarquistas consideram essa lei natural 
o ponto de partida que informa a sociedade e a subje-
tividade humana, e que é obstruída pelo Estado. Por 
outro lado, Hobbes vê este ponto de partida como uma 
ausência, um lugar vazio que precisa ser preenchido 
pelo Estado. O pensamento de Hobbes é compreendido 
dentro do paradigma do Estado; este é o limite concei-
tual absoluto, fora do qual estão os perigos do estado 
de natureza. Teorias políticas como esta, baseadas no 
contrato social, estão atravessadas pela ameaça de que 
ao se eliminar o Estado, se regredirá ao estado de natu-
reza. O anarquismo, por derivar de uma concepção de 
sociedade e de natureza humana radicalmente diferen-
te, reivindica ser possível transcender este dilema. No 
entanto, consegue?

O anarquismo opera dentro de uma lógica política 
maniqueísta: cria uma oposição moral essencial entre a 
sociedade e o Estado, entre humanidade e poder. A lei 
natural é esquematicamente oposta ao poder artifi cial; 
a moral e a racionalidade imanentes à subjetividade hu-
mana entram em confl ito com a irracionalidade e imo-
ralidade do Estado. Há uma antítese essencial entre o 
incontaminado ponto de partida, constituído pela sub-
jetividade humana essencial, e o poder de Estado. Esta 
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lógica que estabelece uma oposição absoluta entre dois 
termos — bom e mau, branco e preto, humanidade e o 
Estado — é o traço central do pensamento maniqueísta. 
Jacques Donzelot mostra que essa lógica de oposição 
absoluta é endêmica à teoria política radical.

“A cultura política é também a busca sistemática de 
um antagonismo entre duas essências, o desenho de 
uma linha de demarcação entre dois princípios, dois 
níveis de realidade que são facilmente colocados em 
oposição. Não existe política cultural que não seja ma-
niqueísta.”36

Além disso, ao subscrever essa lógica e fazer do poder 
o foco de sua análise ao invés da economia, como faz o 
marxismo, o anarquismo talvez tenha caído na mesma 
armadilha reducionista. Não teria, meramente, substi-
tuído a economia pelo Estado enquanto o mal essencial 
da sociedade, do qual derivariam outros malefícios? As-
sim afi rma Donzelot: “Tão logo foi decidido, para o bem 
ou para o mal — não importa — que o capitalismo não 
é o único ou mesmo o princípio fundamental do mal na 
terra, apressou-se em substituir a oposição entre capi-
tal e trabalho pela oposição entre Estado e sociedade 
civil. O capital, enquanto frustração e bode expiatório, 
é substituído pelo Estado, este frio monstro cujo cres-
cimento ilimitado “pauperiza” a vida social; e o proleta-
riado abre caminho para a sociedade civil, ou seja para 
tudo que seja capaz de resistir à racionalidade cega do 
Estado, tudo que lhe oponha no plano dos costumes, 
hábitos, uma sociabilidade viva, buscada nas margens 
residuais da sociedade e promovidas ao status de motor 
da história.”37

Opor a sociabilidade vivente ao Estado, do mes-
mo modo que o marxismo opunha o proletariado ao 
capitalismo, sugere que o anarquismo foi incapaz de 
transcender as categorias políticas tradicionais que 
acompanham o marxismo. Como aponta Donzelot, o 
maniqueísmo é a lógica que escora todas essas teorias: 
é a propensão oculta que as circunscreve e percorre. 
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Não importa se o alvo for o Estado, o Capital, ou qual-
quer outra coisa; contanto que haja um inimigo a des-
truir e um sujeito que irá destruí-lo, contanto que haja 
a promessa da batalha fi nal e da vitória fi nal. A lógica 
maniqueísta é então a lógica do lugar: há um lugar es-
sencial de poder e um lugar essencial de revolta. Esta é 
a lógica binária, dialética que atravessa o anarquismo: 
o lugar do poder — o Estado — deve ser derrubado pelo 
sujeito humano essencial, o puro sujeito da resistência. 
O anarquismo “essencializa” o próprio poder ao qual se 
opõe.

A lógica maniqueísta envolve assim uma operação de 
inversão especular: o lugar da resistência é um refl exo, 
ao contrário, do lugar do poder. No caso do anarquis-
mo, a subjetividade humana é essencialmente moral e 
racional, enquanto o Estado é essencialmente imoral e 
irracional.38 O Estado é essencial à existência do sujeito 
revolucionário, assim como o sujeito revolucionário é 
essencial à existência do Estado. Um se defi ne em opo-
sição ao outro. A pureza da identidade revolucionária é 
unicamente defi nida em contraste com a impureza do 
poder político. A revolta contra o Estado é sempre moti-
vada pelo Estado. Como Bakunin argumenta: “há algo 
na natureza do Estado que provoca rebelião.”39 Na me-
dida em que o relacionamento entre o Estado e o sujeito 
revolucionário é uma oposição claramente defi nida, os 
dois antagonistas não podem existir fora dessa relação. 
Em outras palavras, um não pode existir sem o outro. 

Poderia este relacionamento paradoxal entre 
refl exo e oposição ser encarado como uma forma de 
ressentimento no sentido nietzschiano? Eu afi rmaria 
aqui que, apesar das diferenças existentes, o 
relacionamento maniqueísta da oposição entre sujeito 
humano e poder político encontrado no anarquismo 
obedece á lógica geral do ressentimento descrito 
acima. Isso devido a duas razões. Em primeiro lugar, 
como vimos, o ressentimento baseia-se no preconceito 
moral do impotente contra o forte — a revolta do 
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escravo contra o senhor. Podemos ver com clareza essa 
oposição moral à potência no discurso anarquista, o 
qual situa o sujeito humano essencialmente moral e 
racional em contraposição à qualidade essencialmente 
irracional e imoral do poder político. Isso é evidente na 
oposição da autoridade natural à autoridade artifi cial, 
que é central ao anarquismo. Em segundo lugar, 
o ressentimento é caracterizado pela necessidade 
fundamental de se identifi car pela atenção ao que está 
fora e pela oposição a um inimigo externo. Aqui, no 
entanto, a comparação ao anarquismo não é tão nítida. 
Por exemplo, pode-se afi rmar de modo concebível que 
a ética — a noção de ajuda e assistência mútua — e a 
subjetividade anarquistas são algo que se desenvolvem 
independentemente do poder político e que, portanto, 
não necessita de uma relação de oposição ao Estado 
para se defi nir. Contudo, eu posso sugerir que embora 
a subjetividade anarquista de fato se desenvolva 
em um sistema “natural”, radicalmente exterior ao 
sistema “artifi cial” do poder político, é precisamente 
por meio desta asserção de exterioridade radical que 
o ressentimento emerge. O anarquismo concorda com 
uma lógica dialética pela qual as espécies humanas 
emergem de um estado quase-animal e começa a 
desenvolver uma moral inata e faculdades racionais em 
um sistema natural.40 Entretanto, o sujeito encontra 
esse desenvolvimento obstaculizado pelo poder imoral e 
irracional do Estado. Conseqüentemente, o sujeito não 
pode alcançar a sua plena identidade humana enquanto 
permanecer oprimido pelo Estado. Para Bakunin, isso 
ocorre porque: “O Estado é a mais fl agrante negação 
da humanidade.”41 A realização do sujeito é sempre 
embrutecida, procrastinada, adiada pelo Estado. Essa 
dialética do Homem e Estado sugere que a identidade do 
sujeito é caracterizada como essencialmente ‘racional’ 
e ‘moral’ apenas na medida em que o desdobramento 
dessas qualidades e faculdades inatas é obstruído pelo 
Estado. Paradoxalmente, o Estado, que é considerado 
pelos anarquistas um obstáculo à plena identidade do 
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homem, é ao mesmo tempo, essencial à formação desta 
identidade incompleta. Sem essa estúpida opressão, o 
sujeito anarquista seria incapaz de se ver como “moral” 
e “racional”. Essa identidade é assim completa em sua 
incompletude. A existência do poder político é, portanto, 
um meio de construir essa plenitude ausente. Afi rmo 
então que o anarquismo só pode colocar um sujeito 
como “moral” e “racional” em oposição à “imoralidade” 
e à “irracionalidade” do poder político. Do mesmo modo 
que a identidade do “escravo” se consolida como “boa” 
pela sua oposição à identidade do “senhor” que é “má”. 
Nietzsche consideraria isso uma atitude do ressentimento 
por excelência.

Desta forma, o maniqueísmo que habita o discurso 
anarquista é uma lógica do ressentimento, o que para 
Nietzsche é uma perspectiva inconfundivelmente doen-
tia, emanando de uma posição de fraqueza e doença. 
A identidade revolucionária da fi losofi a anarquista está 
constituída por sua essencial oposição ao poder. Tal 
como o homem reativo de Nietzsche, a identidade re-
volucionária se pretende passar imaculável pelo poder: 
a essência humana é vista como moral onde o poder é 
imoral; natural onde o poder é artifi cial; puro onde o 
poder é impuro. Pelo fato dessa subjetividade ser cons-
tituída dentro de um sistema de lei natural — enquanto 
oposta à lei artifi cial ― este é um ponto que, enquanto 
oprimido pelo poder, permanece fora do poder e sem ser 
poluído por ele. Mas é isso mesmo?

O próprio Bakunin lança algumas dúvidas acerca 
disso quando discorre sobre o princípio de poder. Este 
é a cobiça natural pelo poder, que ele acredita ser inata 
em cada indivíduo: “Cada homem carrega dentro de si 
os germes da cobiça pelo poder, e cada germe, como 
sabemos, devido à lei básica da vida, necessariamen-
te deve desenvolver e crescer.”42 O princípio de poder 
signifi ca que o homem não pode ser confi ado ao poder, 
pois sempre haverá esse desejo de poder no coração 
da subjetividade humana. Embora Bakunin buscasse 
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alertar os outros sobre o perigo corruptivo inerente do 
poder, ele talvez tenha exposto inconscientemente a 
contradição oculta que repousa no coração do discur-
so anarquista: a saber, enquanto o anarquismo estiver 
baseado em uma noção de subjetividade humana es-
sencial incontaminada pelo poder, essa subjetividade 
é impossível. A identidade revolucionária pura é rasga-
da, subvertida por um desejo ‘natural’ de poder, a falta 
no coração de cada indivíduo. Bakunin sugere que este 
desejo de poder é uma parte essencial da subjetivida-
de humana. Talvez a implicação do princípio de poder 
de Bakunin é que o sujeito sempre terá um desejo de 
poder e que o sujeito será incompleto até que alcance o 
poder. Kropotkin fala também sobre o desejo de poder e 
autoridade. Afi rma que o surgimento do Estado moder-
no pode ser atribuído em parte ao fato que os “homens 
se tornaram enamorados da autoridade.”43 Ele conclui 
então, que o Estado não é totalmente uma imposição de 
cima. Ele fala sobre auto-escravização à lei e autorida-
de: “o homem deixou-se escravizar muito mais por seu 
desejo de ‘punir conforme a lei’ do que pela conquista 
militar direta.”44 O desejo de “punir conforme a lei” cres-
ce diretamente do senso natural de moralidade da hu-
manidade? Nesse caso, pode a essência humana ainda 
ser considerada como imaculável pelo poder? Embora 
a noção anarquista de subjetividade não esteja total-
mente corroída por essa contradição, está porém deses-
tabilizada por ela: faz-se ambígua e incompleta. Força 
a questionar a noção anarquista de uma revolução da 
humanidade contra o poder: se os seres humanos têm 
um desejo essencial de poder, então como pode alguém 
se certifi car que uma revolução direcionada a destruir 
o poder não se transformará em uma revolução direcio-
nada em capturar o poder?

Vontade de poder
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Enquanto teoria política e social, o anarquismo 
tem sido invalidado devido às contradições de sua 
concepção da subjetividade humana? Não concordo. 
Procuro mostrar um traço oculto do ressentimento nas 
categorias essencialistas e nas estruturas em oposição 
que habitam o discurso anarquista — em noções de 
uma sociedade harmônica governada pela lei natural 
e do comunalismo humano essencial, e sua oposição 
à lei artifi cial do Estado. No entanto, defendo que, se 
conseguir se livrar dessas categorias essencialistas 
e maniqueístas, o anarquismo, pode ultrapassar o 
ressentimento que o envenena e o limita. O anarquismo 
clássico é uma política do ressentimento pois busca 
vender o poder. Considera o poder como maléfi co, 
destrutivo, algo que degrada a plena realização 
individual. A essência humana é o ponto de partida 
incontaminado pelo poder e do qual se resiste ao poder. 
Como assinalei, há uma estrita divisão e oposição 
maniqueísta entre o sujeito e o poder. Contudo, mostrei 
que esta separação entre indivíduo e poder é em si 
instável e ameaçada por um desejo ‘natural’ de poder — o 
princípio de poder. Nietzsche argumenta que este desejo 
de poder — vontade de poder — é realmente ‘natural’, 
e é a própria supressão desse desejo que tem tal efeito 
debilitante no homem, fazendo-o se voltar contra si 
mesmo e produzindo uma atitude de ressentimento.

Talvez se possa deduzir que esse desejo de poder no 
homem seja produzido precisamente por meio de tenta-
tivas em negar ou extinguir relações de poder na “ordem 
natural”. Talvez o poder possa ser visto nos termos do 
Real lacaniano – como uma falta irreprimível que não 
pode ser simbolizada e a qual retorna para assombrar 
a ordem simbólica, rompendo qualquer tentativa do su-
jeito em formar uma identidade completa. Para Jacques 
Lacan: “(...) o real é o que sempre retorna ao mesmo 
lugar, ao lugar onde o sujeito, na medida em que pen-
sa, não o encontra.”45 O anarquismo tenta completar a 
identidade do sujeito separando-o, em um sentido abso-
lutamente maniqueísta, do mundo do poder. O sujeito 
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anarquista, como já apontado, encontra-se constituído 
em um sistema “natural” que é dialeticamente oposto ao 
mundo artifi cial do poder. Além disso pelo fato do sujei-
to ser constituído em um sistema “natural”, governado 
pelas leis éticas de cooperação mútua, os anarquistas 
estão aptos a colocar uma sociedade livre das relações 
de poder, que substituiria o Estado quando esse fosse 
derrubado. Entretanto, como já vimos, este mundo livre 
do poder é colocado em risco pelo desejo de poder laten-
te em cada indivíduo. Quanto mais o anarquismo tenta 
libertar a sociedade das relações de poder, mais perma-
nece paradoxalmente enredado em poder. O poder aqui 
retorna como o real que habita todas as tentativas de 
libertar o mundo do poder. Quanto mais se tenta repri-
mir o poder, mais obstinadamente este levanta sua ca-
beça. Isso ocorre pois as próprias tentativas de negar o 
poder, por meio de conceitos essencialistas de leis ‘na-
turais’ e moralidade ‘natural’, constituem poder, ou ao 
menos são condicionadas por relações de poder. Essas 
identidades e categorias essencialistas não podem ser 
impostas sem a exclusão radical de outras identidades. 
Esta exclusão é um ato de poder. Se alguém se esforçar 
para excluir radicalmente o poder, como os anarquistas 
fi zeram, o poder ‘retorna’, precisamente nas próprias 
estruturas de exclusão.

Nietzsche acredita que esta tentativa de excluir e ne-
gar poder é uma forma de ressentimento. Então como 
o anarquismo ultrapassa este ressentimento que tem 
mostrado ser tão autodestrutivo e negador da vida? Ao 
afi rmar positivamente o poder, em vez de negá-lo — di-
zer ‘sim’ ao poder, como Nietzsche colocaria. É apenas 
pela afi rmação de poder, pelo reconhecimento de que 
nós viemos do mesmo mundo do poder, e não de um 
mundo “natural” apartado dele, e de que nós nunca po-
deremos estar inteiramente livres de relações de poder, 
é que se pode se empenhar em estratégias politicamen-
te relevantes de resistência contra o poder. Isso não 
signifi ca, obviamente, que o anarquismo deva baixar 
as armas e abraçar o Estado e a autoridade política. 
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Pelo contrário, o anarquismo pode mais efetivamente 
se contrapor à dominação política ao se engajar com o 
poder, em vez de negá-lo.

Talvez seja necessário aqui distinguir entre relações 
de poder e relações de dominação. Para usar a defi nição 
de Michel Foucault, poder é “um modo de ação sobre a 
ação de outros.”46 Poder é meramente o efeito da ação 
de alguém sobre as ações de outro. Nietzsche também 
considera o poder em termos de um efeito sem um su-
jeito: “(...) não existe ser por trás do fazer, do atuar, do 
devir; o ‘agente’ é uma fi cção acrescentada à ação — a 
ação é tudo.”47 Poder não é uma mercadoria que pode 
ser possuída, nem pode ser localizada no centro nem de 
uma instituição, nem de um sujeito. É meramente uma 
relação de forças, forças que fl uem entre diferentes ato-
res e através de nossas ações cotidianas. O poder está 
em todo lugar, de acordo com Foucault.48 O poder não 
emana de instituições como o Estado, pelo contrário, é 
imanente a toda rede social, através de vários discursos 
e saberes. Por exemplo, discursos morais e racionais, 
os quais os anarquistas consideram inocentes em rela-
ção ao poder e até como armas na luta contra o poder, 
são eles mesmos constituídos de relações de poder e 
enredados em práticas de poder: “poder e saber se im-
plicam diretamente um ao outro.”49 Poder nesse senti-
do é produtivo ao invés de repressivo. É portanto sem 
sentido e realmente impossível tentar construir, como 
os anarquistas fazem, um mundo fora do poder. Nunca 
estaremos inteiramente livres das relações de poder. De 
acordo com Foucault: “parece-me que... nunca se está 
fora do poder, que não há nenhuma margem para sal-
tar para aqueles que rompem com o sistema.”50 

Contudo, o fato de não se poder nunca se livrar do 
poder não signifi ca que nunca se possa se libertar da 
dominação. A dominação deve ser distinguida do po-
der no seguinte sentido. Para Foucault, as relações de 
poder se tornam relações de dominação quando o livre 
e instável fl uxo de relações de poder se torna bloquea-
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do e congelado — quando forma hierarquias desiguais 
e não mais permite relações de reciprocidade.51 Estas 
relações de dominação formam a base das instituições 
tais como o Estado. De acordo com Foucault, o Estado 
é apenas uma reunião de relações de poder diferentes 
que desse modo se tornaram congelados. Esta é uma 
maneira radicalmente diferente de olhar para as insti-
tuições como o Estado. Enquanto os anarquistas vêm o 
poder como emanando do Estado, Foucault vê o Estado 
como emanando do poder. Em outras palavras, o Esta-
do é meramente um efeito das relações de poder que se 
cristalizaram em relações de dominação.

Qual é o ponto desta distinção entre poder e domina-
ção? Isso não traz de volta à posição original anarquista 
que a sociedade e nossas ações do dia a dia, embora 
oprimidas pelo poder, são ontologicamente apartadas 
uma da outra? Em outras palavras, por que não apenas 
chamar a dominação de “poder” uma vez mais, e retro-
ceder de volta à original distinção maniqueísta entre 
vida social e poder? Contudo, o ponto dessa distinção 
é mostrar que essa separação é agora impossível. Do-
minação — as opressivas instituições políticas como o 
Estado — agora advém do mesmo mundo do poder. Em 
outras palavras, rompe-se a estrita distinção manique-
ísta entre sociedade e poder. O anarquismo e, natu-
ralmente, a política radical em geral não podem per-
manecer em sua confortável ilusão que nós, enquanto 
sujeitos políticos, não somos de algum modo cúmplices 
com o próprio regime que nos oprime. De acordo com 
a defi nição foucaultiana de poder aqui utilizada, nós 
somos potencialmente cúmplices, através de nossas 
ações diárias, nas relações de dominação. Nossas ações 
cotidianas, as quais inevitavelmente envolvem poder, 
são instáveis e podem facilmente se transformar em re-
lações que nos dominem.

Enquanto sujeitos políticos, não podemos nunca 
descansar e esconder identidades essencialistas e es-
truturas maniqueístas atrás de uma estrita separação 
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do mundo do poder. Ao contrário, precisamos estar 
sempre em guarda contra as possibilidades da domina-
ção. Foucault diz: “Meu ponto é que nada é mau, mas 
tudo é perigoso... Se algo é perigoso, então nós temos 
sempre algo a fazer. Então minha posição não leva à 
apatia, mas a um hiper e pessimista ativismo.”52 Para 
resistir à dominação devemos estar cientes de seus ris-
cos, da possibilidade que nossas próprias ações, mes-
mo as ações políticas ostensivas contra a dominação, 
podem facilmente ocasionar uma dominação posterior. 
Há sempre a possibilidade, então, de se contestar a do-
minação e de minimizar suas possibilidades e efeitos. 
De acordo com Foucault, a dominação em si é instável 
e pode ocasionar inversões e resistência. Construções 
como o Estado são baseadas em relações de poder ins-
táveis aos quais podem facilmente se voltar contra a 
instituição da qual elas formam a base. Assim há sem-
pre a possibilidade de resistência contra a dominação. 
Entretanto, a resistência nunca pode assumir a forma 
de revolução — essa grande e dialética superação do 
poder, como os anarquistas advogavam. Abolir institui-
ções centrais como o Estado com um único golpe, pode 
implicar negligenciar as relações multiformes e difusas 
do poder em que elas se baseiam, permitindo assim o 
surgimento de novas relações e instituições. Seria cair 
na mesma armadilha reducionista do marxismo e cor-
tejar a dominação. Ao contrário, a resistência deve to-
mar a forma do que Foucault denomina agonismo, ― 
uma progressiva e estratégica contestação junto com o 
poder — baseada em incitamento e provocação mútu-
os, sem nenhuma esperança fi nal de se livrar disso.53 
Como já assinalei, não se pode nunca ter a esperança 
de superar completamente o poder, pois toda supera-
ção é por si só a imposição de um outro regime de po-
der. O melhor que se pode esperar é uma reorganização 
das relações de poder, através de luta e resistência, em 
modos menos opressivos e dominadores. A dominação 
pode portanto ser minimizada pela constatação de nos-
so necessário envolvimento com o poder e não pela ten-
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tativa impossível de nos colocar fora do mundo do po-
der. A clássica idéia de revolução como uma superação 
dialética do poder — a imagem que tem freqüentado o 
imaginário político radical — deve ser abandonada. Pre-
cisamos reconhecer o fato de que o poder nunca poderá 
ser superado inteiramente, e precisamos afi rmar isso, 
trabalhando dentro desse mundo, renegociando nossa 
posição de modo a intensifi car nossas possibilidades de 
liberdade.

Esta defi nição do poder aqui construída, enquanto 
uma relação instável e de livre fl uxo dispersa pela rede 
social ― pode ser considerada como uma noção não-
ressentida de poder. Isso mina a política oposicionis-
ta e maniqueísta do ressentimento, pois o poder não 
pode ser exteriorizado na forma do Estado ou de uma 
instituição política. Não precisa existir nenhum inimigo 
externo para nós que nos defi na enquanto uma oposi-
ção e canalize nosso ódio. Isso rompe a distinção apo-
línea entre o sujeito e o poder central do anarquismo 
clássico e da fi losofi a política radical maniqueísta. O 
homem apolíneo, o sujeito humano essencial, é sempre 
habitado pelo poder dionisíaco. Apolo é o deus da luz, 
mas também o deus da ilusão: “ele confere descanso 
aos seres individuais... desenhando limites ao seu re-
dor.” Dionísio, por outro lado, é a força que ocasional-
mente destrói esses “pequenos círculos”, rompendo a 
tendência apolínea a “congelar a forma em uma rigidez 
e frieza egípcias.”54 Atrás da ilusão apolínea de uma vida 
e um mundo sem poder, está a ‘realidade’ dionisíaca do 
poder que rasga o “véu de maya”.55

Ao invés de ter um inimigo externo, como o Esta-
do, em oposição ao qual se forma a identidade política, 
devemos trabalhar em nós mesmos. Enquanto sujeitos 
políticos, devemos superar o ressentimento pela trans-
formação de nossa relação com o poder. De acordo com 
Nietzsche, isso só pode ser feito através do eterno retor-
no. Afi rmar o eterno retorno é reconhecer e com certeza 
afi rmar positivamente o contínuo ‘retorno’ da mesma 
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vida com suas rudes realidades. Como isso é a vontade 
ativa do niilismo, é ao mesmo tempo, a transcendência 
do niilismo. Talvez do mesmo modo, o eterno retorno 
se refere ao poder. Devemos nos dar conta e afi rmar 
o ‘retorno’ do poder, o fato de que este sempre esta-
rá conosco. Para superar o ressentimento precisamos, 
em outras palavras, querer o poder. Precisamos afi rmar 
uma vontade de poder, na forma de valores criativos 
e afi rmativos da vida, de acordo com Nietzsche.56 Isso 
consiste em aceitar a noção de “auto-superação”.57 Su-
perar-se nesse sentido signifi caria uma superação das 
identidades e categorias essencialistas que nos limi-
tam. Como Foucault nos mostrou, somos construídos 
como sujeitos políticos essenciais de modos que nos 
dominam — isso é o que ele denomina subjetivação.58 
Nos escondemos atrás de identidades essencialistas 
que negam o poder e produzimos através dessa nega-
ção uma política maniqueísta de absoluta oposição que 
apenas refl ete e reafi rma a genuína dominação a que 
tal política alega se opor. Isso nós observamos no caso 
do anarquismo. Para evitar essa lógica maniqueísta, o 
anarquismo não deve mais contar com identidades e 
conceitos essencialistas, e em vez disso, afi rmar posi-
tivamente o eterno retorno do poder. Isso não é uma 
realização infl exível, mas sim um “positivismo feliz”. É 
caracterizado por estratégias políticas voltadas a mini-
mizar as possibilidades de dominação e aumentar as 
possibilidades de liberdade.

Se identidades essencialistas são rejeitadas, fi ca-se 
com o quê então? Pode-se ter uma noção da política 
radical e da resistência sem um sujeito essencial? Seria 
possível, porém, perguntar a questão oposta: como po-
deria a política radical continuar sem ‘superar’ as iden-
tidades essencialistas; nos termos de Nietzsche, sem 
‘superar’ o homem? Nietzsche diz: “O mais cauteloso 
dos homens pede nos dias de hoje: ‘Como o homem ain-
da pode ser preservado?’ Zaratustra, porém, pergunta 
como o único e primeiro a fazê-lo: Como o homem deve 
ser superado?”59 Eu defenderia que o anarquismo cres-
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ceria muito enquanto uma fi losofi a ética e política se 
evitasse as categorias essencialistas, abrindo-se para 
diferentes e contingentes identidades — um pós-anar-
quismo. Afi rmar a diferença e a contingência seria se 
tornar uma fi losofi a do forte, em vez do fraco. Nietzsche 
nos exorta a “viver perigosamente”, a abolir as certezas, 
a romper com as essências e estruturas e a adotar o in-
certo. “Construa suas cidades ao pé do Vesúvio! Mande 
seus navios para mares nunca mapeados!”60 A política 
de resistência contra a dominação deve ter lugar em um 
mundo sem garantias. Permanecer aberto à diferença e 
à contingência, afi rmar o eterno retorno do poder, se-
ria tornar-se o que Nietzsche chama o ‘super-homem’ 
ou ‘além do homem’. O ‘além do homem’ é o homem 
superado — a superação do humano: “Deus morreu: 
agora nós queremos que o Super homem viva.”61 Para 
Nietzsche o super-homem substitui Deus e o Homem — 
veio redimir uma humanidade mutilada pelo niilismo, 
afi rmando jovialmente o poder e o eterno retorno. No 
entanto gostaria de propor aqui uma versão um pouco 
mais gentil, mais irônica do super homem para a políti-
ca radical. Ernesto Laclau fala de “um herói de um novo 
tipo que ainda não foi criado por nossa cultura, mas 
cuja criação é absolutamente necessária se nosso tem-
po está prestes a viver à altura de suas mais radicais e 
alegres possibilidades.”62

Talvez o anarquismo possa se tornar uma nova fi -
losofi a “heróica”, que não é mais reativa, mas ao invés 
disso, criadora de valores. Por exemplo, a ética do cui-
dado e a assistência mútua propostas por Kropotkin 
possam talvez serem utilizadas na construção de novas 
formas de ação e de identidades coletivas. Kropotkin 
prestava atenção no desenvolvimento de grupos coleti-
vos baseados na cooperação — sindicatos, associações 
de todo tipo, sociedades de amigos e clubes, etc.63 Como 
já assinalado, ele acreditava que isso era desdobramen-
to de um princípio natural essencial. Todavia, talvez 
se possa desenvolver esse impulso coletivista sem cir-
cunscrevê-lo a idéias essencialistas sobre a natureza 
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humana. A ação coletiva não necessita de um princípio 
de essência humana para justifi cá-la. Ao contrário, é a 
contingência da identidade — sua abertura à diferença, 
à singularidade, à individualidade e coletividade — que 
é ética em si mesma. Assim, a ética anarquista de ajuda 
mútua pode ser tirada de seus fundamentos essencia-
listas e aplicadas a uma idéia aberta e não essencialista 
de uma identidade política coletiva.

Uma concepção alternativa de ação coletiva pode ser 
desenvolvida a partir de uma rearticulação do relacio-
namento entre igualdade e liberdade. Para grande mé-
rito do anarquismo, isso rejeita a convicção liberal que 
igualdade e liberdade agem enquanto limites um para o 
outro e são conceitos basicamente irreconciliáveis. Para 
os anarquistas, igualdade e liberdade são impulsos li-
gados inextricavelmente, e não se pode conceber um 
sem o outro. Para Bakunin: “Só sou verdadeiramente 
livre quando todos os seres humanos que me cercam, 
homens e mulheres, são igualmente livres. A liberdade 
dos outros, longe de limitar ou negar minha liberdade, é 
ao contrário a sua condição necessária e sua confi rma-
ção. Eu me torno livre no verdadeiro sentido apenas em 
virtude da liberdade dos outros, de modo que quanto 
maior o número de pessoas livres ao meu redor, quanto 
mais profunda, enorme e mais extensa for sua liberda-
de, mais profunda e mais abundante torna-se minha 
liberdade.”64

A imbricação de igualdade e liberdade permite for-
mar a base de um novo ethos coletivo, que recusa a 
ver a liberdade individual enquanto limite ao outro, que 
recusa a sacrifi car a diferença em nome da universali-
dade, e a universalidade em nome da diferença. A ética 
anti-estratégica de Foucault pode ser vista como um 
exemplo dessa idéia. Na sua defesa dos movimentos co-
letivos como a revolução iraniana, Foucault disse que a 
ética anti-estratégica que ele adota consiste “em respei-
tar quando algo singular aparece, e em ser intransigen-
te quando o poder ofende o universal.”65 Essa aborda-
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gem anti-estratégica condena o universalismo quando 
este desdenha o particular, e condena o particularismo 
quando este se realiza às custas do universal. Desse 
modo, uma nova ética da ação coletiva poderia conde-
nar a coletividade quando esta se realiza às expensas 
da diferença e singularidade, e condenar a diferença 
quando esta sucede às expensas da coletividade. Esta 
é uma abordagem que permite que se combinem a dife-
rença individual e a igualdade coletiva de um modo não 
dialético, mas que retém entre eles um certeiro anta-
gonismo positivo e afi rmador da vida. Implica uma no-
ção de respeito à diferença, sem invadir a liberdade de 
outros serem diferentes — uma igualdade de liberdade 
de diferença. Em outras palavras, a ação coletiva pós-
anarquista estaria baseada em um compromisso em 
respeitar e reconhecer autonomia, diferença e abertura 
dentro da coletividade.

Além disso, talvez se possa conjeturar uma forma 
de comunidade política ou uma identidade coletiva que 
não restrinja a diferença. A questão da comunidade é 
central para a política radical, incluindo o anarquismo. 
Não se pode falar sobre ação coletiva sem ao menos 
colocar a questão da comunidade. Para Nietzsche, as 
mais modernas aspirações radicais à comunidade se-
riam uma manifestação da mentalidade do rebanho. 
Contudo é possível construir uma noção de comunida-
de livre de ressentimento a partir do próprio conceito 
de poder de Nietzsche. Para Nietzsche, o poder ativo é 
a liberação instintiva individual de suas forças e ca-
pacidades que nele produzem uma intensa sensação 
de poder, enquanto que o poder reativo, como já apon-
tado, necessita de um objeto externo para agir e para 
se defi nir como uma oposição a este.66 Talvez se possa 
imaginar uma forma de comunidade baseada no poder 
ativo. Para Nietzsche esse intenso sentimento de poder 
pode ser derivado do auxílio e benevolência em relação 
aos outros, da intensifi cação do sentimento de poder 
de outros.67 Assim como a ética da ajuda mútua, uma 
comunidade baseada na vontade de poder pode ser 
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composta de uma série de relações inter-subjetivas que 
envolvem ajuda e cuidado pelas pessoas sem dominá-
las e sem negar as diferenças. Esta abertura à diferença 
e à transformação de si e a ética do cuidado poderiam 
ser as características específi cas da comunidade demo-
crática do pós-anarquismo. Esta seria uma comunida-
de do poder ativo — uma comunidade de ‘senhores’ ao 
invés de ‘escravos’.68 Seria uma comunidade que bus-
casse se superar — transformando-se continuamente 
e deliciando-se com o conhecimento do seu poder para 
fazer isso.

O pós-anarquismo pode então ser considerado como 
uma série de estratégias ético-políticas contra a domi-
nação, sem garantias essencialistas e estruturas mani-
queístas que condicionam e restringem o anarquismo 
clássico. Afi rma a contingência dos valores e identida-
des, incluído a sua própria, e afi rma, em vez de negar, 
a vontade de poder. Em outras palavras seria um anar-
quismo sem ressentimento.

Tradução do inglês por Beatriz Scigliano Carneiro.
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RESUMO

Este ensaio investiga o discurso anarquista clássico por meio da 
lógica do ressentimento no pensamento maniqueísta que habita 
esta política radical, conforme apontado por Nietzsche. Levan-
do em conta também a noção de poder de Foucault, Newman 
afi rma um anarquismo que seja mais do que reação ao Estado, 
mas que implique uma comunidade baseada no poder ativo, na 
qual a liberação individual de forças e capacidades produz uma 
intensa sensação de poder compartilhada mutuamente.
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ABSTRACT

This essay investigates the classic anarchist discourse through 
the logic of ressentiment in the Manichean thinking that inhabits 
this radical politics, as pointed out by Nietzsche. Considering 
also Foucault’s notion of power, Newman affi rms an anarchism 
that is more than reaction to the state but implies a community 
based on active power, in which the individual’s discharge of 
forces and capacities produce an enhanced sensation of power 
mutually shared.
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